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Legislação Florestal de Portugal Continental (1901 – 2006) 
 
Diploma Número Data Ano Sumário 

D --- 24-
Dez 

1901 

Organização dos Serviços Florestais e Aquícolas. Definição, instituição 
e efeitos do regime florestal. Destina-se a assegurar a criação, 
exploração e conservação da riqueza florestal nacional, prevendo a 
florestação obrigatória por interesse público. 

D --- 30-
Dez 

1903 

Regulamento para a execução do regime florestal, conforme decreto de 
1901 de 24 de Novembro. Destina-se a assegurar a criação, exploração 
e conservação da riqueza florestal nacional, prevendo a florestação 
obrigatória por interesse público. 

D --- 09-
Mar 1905 Regulamento do Serviço de Polícia Florestal. 

D --- 
11-
Jul 1905 

Regime florestal dos terrenos e matas privadas. Destina-se a assegurar 
a criação, exploração e conservação da riqueza florestal nacional, 
prevendo a florestação obrigatória por interesse público. 

L 26 09-
Jul 

1913 Organização dos Serviços da Direcção-Geral da Agricultura. 

D 4249 16-
Mai 1918 Aprova a orgânica do Ministério da Agricultura. 

D 4550 17-
Jun 1918 Proíbe os cortes rasos na Serra de Sintra. 

D 4740 23-
Ago 1918 Delimita o Perímetro Florestal da Serra de Sintra. 

D 4739 07-
Abr 1919 Plano de Arborização do Perímetro Florestal da Serra de Sintra. 

DL 11161 
19-
Out 1925 

Apenas com alguns artigos em vigor - art.º 6.º e 7.º - relativos às 
sanções por incumprimento de pagamento de tratamentos realizados 
pelo Estado. 

P 13069 20-
Jan 1927 Incorpora as matas nacionais, ficando submetido ao regime florestal 

total, a propriedade sita na encosta da Pena, na Serra de Sintra. 

DL 13658 
23-
Mai 1927 

Protecção da riqueza florestal do país. Practicamente esvaziado de 
conteúdo devido às sucessivas revogações dos seus artigos por 
legislação diversa. Aplicável o art.º 24.º, relativamente à prevenção e 
combate a pragas e doenças, sendo os tratamentos obrigatórios para os 
proprietários das matas afectadas. 

D 15020 09-
Fev 

1928 Repressão das contravenções que se possam dar no comércio de 
cortiça sem idade legal. 

DL 16953 
13-
Jun 1929 

Practicamente esvaziado de conteúdo devido às sucessivas revogações 
dos seus artigos por legislação diversa. Altera os Decretos n.º 13658 de 
20/05/1927 e 15020 de 09/02/1928. 

D 19636 
23-
Abr 1931 

Esclarece várias disposições da lei da protecção da riqueza florestal e 
dá garantia de melhor informação à fiscalização técnica e salvaguarda 
dos interesses dos proprietários. 

D 20526 18-
Jan 

1931 Reorganiza os Serviços do Ministério da Agricultura. 

D 20827 
21-
Jan 1932 

Cortes rasos de madeira, lenhas ou ramas. Proíbe os cortes rasos de 
madeira, lenhas ou ramas num determinado perímetro da Serra de 
Sintra. 

D 20985 07-
Mar 

1932 Árvores Monumentais. 

D 21363 15-
Jun 

1932 Protecção da Serra de Sintra. Regulamenta a circulação de trânsito no 
Parque da Pena. 
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D 21875 18-
Nov 

1932 Árvores Monumentais. 

P 8295 29-
Nov 

1935 Define a constituição dos povoamentos de Azinho e Sobro. 

D 27164 07-
Nov 

1936 Cria a Junta Nacional da Cortiça. 

DL 27207 16-
Nov 

1936 (Âmbito não encontrado nas pesquisas efectuadas.) 

DINE 27809  1937 Regulamenta a inventariação da produção de cortiça e respectiva 
participação ao Estado. DR n.º 151 Iª Série p. 634. 

L 1951 09-
Mar 

1937 Estabelece as bases para a probição da plantação na sementeira de 
eucaliptos ou de acácias. 

L 27667 24-
Abr 1937 Aprova o plano de arborização de serras e dunas, construção de 

estradas e caminhos florestais. 

PCM --- 
06-
Mai 1937 

Rectificação ao mapa anexo ao Decreto n.º 27667, que aprova o plano 
de arborização de serras e dunas, construção de estradas e caminhos 
florestais. 

DL 27776 24-
Jun 

1937 Extracção de cortiça. Regula a extracção de cortiça. 

D 27040 
14-
Set 1937 

Arrancamento de plantações ou sementeiras. Regula o arrancamento 
das plantações ou sementeiras feitas contra as disposições da Lei n.º 
28039 

DL 28039 
14-
Out 1937 

Espécies de rápido crescimento. Estabelece regras para a plantação ou 
sementeira de espécies de rápido crescimento. Proíbe a plantação ou 
sementeira de Eucaliptos, Acácias-mimosa e de Ailantos a menos de 
20m de terrenos cultivados e a menos de 30 metros de nascentes, terras 
de cultura de regadio, muros e prédios urbanos. 

D 28517 11-
Mar 

1938 

Aprova o plano de arborização de serras e dunas, construção de 
estradas e caminhos, incluindo a composição de aparelhagem 
necessária para a execução de trabalhos, apresentado pelo governo à 
Câmara Corporativa para os efeitos  do disposto na Lei n.º 1914. 

DL 28468 
15-
Fev 1938 

Condiciona o arranjo, incluindo o corte e a derrama, das árvores de 
jardins, parques ou manchas de arvoredo existentes nas áreas de 
protecção de monumentos nacionais, edifícios do Estado de 
reconhecido valor arquitectónico. Abrange igualmente as árvores ou 
manchas de arvoredo classificadas de interesse público. 

L* 1971 
15-
Jun 1938 

Povoamento Florestal. Determina que os terrenos baldios situados a 
Norte do Tejo, bem como o revestimento florestal dos areais da costa  
marítima, considerados de utilização florestal sejam  florestados. 

DL 28039 14-
Set 

1938 (Âmbito não encontrado nas pesquisas efectuadas.) 

DL 29534 
15-
Abr 1939 

Permite ao Governo autorizar a execução de projectos de colonização 
de baldios desde que sobre eles tenha sido ouvido a Câmara 
Corporativa. 

DL 30138 14-
Dez 

1939 

Autoriza as Direcções-Gerais dos Serviços Agrícolas e Florestais a 
ceder gratuitamente aos produtores agrícolas, castanheiros, nogueiras 
e aveleiras para o povoamento e intensificação da cultura dessas 
espécies. 

DL** 30804 16-
Out 

1940 Abre um crédito a ocorrer as despesas de instalação e preparação de 
um viveiro em Amarante, a cargo da DGFA. 

D 31002 24-
Dez 

1940 Regula o corte de árvores para a produção de lenhas e madeiras e a 
sua compra e venda. 
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DL 31360 
01-
Jul 1941 

Abre um crédito destinado a ocorrer às despesas da DGSFA com os 
estragos produzidos nas matas pelo ciclone de 15 de Fevereiro do 
corrente ano. 

P 10255 
17-

Nov 1942 
Torna obrigatório aos comerciantes e armazenistas de penisco 
inscrever-se na DGSF e fazer perante a referida DG o manifesto das 
suas existências até 30/11 do corrente ano. 

P 10265 
20-

Nov 1942 
Torna obrigatório o manifesto de carvão de Sobro e de Azinho, 
existentes nos distritos de Beja, Évora, Portalegre, Setúbal, Castelo 
Branco e Santarém. 

P 10359 30-
Mar 

1943 Considera requisitados os pinhais da 2.ª e 3.ª zonas a que se refere o 
Despacho de 30 de Setembro de 1942. 

DMEC --- 
28-
Jun 1943 

Determina que nos concelhos das províncias do Minho, Douro Litoral, 
Beira Litoral, Norte do Rio Vouga e da Beira Alta, atravessados pela 
linha dos caminhos de ferrro de via reduzida, o corte de madeira para 
produção de lenha e carvão não exceda 75% do volume total 
permanente a cada propriedade. Estabelece as percentagens das 
árvores a abater em cada pinhal. 

DMEC --- 17-
Mai 

1944 

Determina que o corte de eucaliptos e pinheiros requisitados continue 
a ser regulado pelo disposto nas portarias n.º 10248, n.º 10259 e n.º 
10598 e nos despachos de 30 de Setembro de 1942 e 28 de Junho de 
1943, com alterações constantes neste despacho. 

P* 10741 
07-
Set 1944 

Torna obrigatório aos possuidores de semente de Pinheiro bravo 
(penisco) efectuar o manifesto das suas existências perante a DGFA, no 
prazo de quinze dias, a contar desta portaria. Fixa por Kg. Do penisco, 
posto sobre vagão na estação de origem e não incluindo sacaria e 
proíbe a sua exportação. Autoriza a referida DG a requisitar o penisco 
disponível. Revogada pela Portaria n.º 15019 de 1 de Setembro de 1954.

P* 10772 17-
Nov 

1944 

Permite a colheita de pinhas verdes somente no período que decorre 
de 1 de Novembro de cada ano e 30 de Abril do ano seguinte que 
determina que fora deste período só seja permitida a circulação de 
pinhas verdes provenientes de árvores derrubadas. Proíbe a partir de 1 
de Janeiro de 1945 vender penisco (semente do Pinheiro bravo) sem 
asa e seca no forno. Revogada pela Portaria n.º 15019 de 1 de Setembro 
de 1954. 

DL* 34394 27-
Jan 

1945 Cria o Fundo de Fomento Florestal. O DL n.º 35700 de 14 de Junho de 
1946 dá nova redacção aos art.º 4.º e 5.º. 

P 11070 22-
Ago 

1945 

Regula o comércio de penisco. Revogado o n.º 6 pela Portaria n.º 11237 
de 10 de Janeiro de 1946. A Portaria n.º 11546 de 26 de Outubro de 
1946, mantém unicamente em vigor os art.º 1.º, 2.º e 7.º desta Portaria, 
revogando os restantes. 

P 11237 
10-
Jan 1946 

Exportação de penisco (semente do Pinheiro bravo). Revoga o n.º 6.º 
da Portaria n.º 11070 de 22 de Agosto de 1945 e condiciona, nos termos 
da Portaria n.º 10292, a licença do Conselho Técnico Corporativo, 
depois de ouvida a DGFA, a exportação de semente de Pinheiro bravo 
(penisco). Revogada pela Portaria n.º 1108/97 de 5 de Novembro de 
1997. 

L* 2014 27-
Mai 

1946 Cria a Junta de Colonização Interna dos Baldios. Insere disposições 
sobre o aproveitamento de baldios. Revogada pelo DL n.º 442/88. 

DL 35700 14-
Jun 

1946 Dá nova redacção aos art.º 4.º e 5.º do DL n.º 34394 que cria o FFF. 

P* 11546 26-
Out 

1946 
Mantém os n.º 1.º, 2.º e 7.º da Portaria n.º 11070, que regula o comércio 
de penisco, e revoga os restantes números até então em vigor. 
Revogada pela Portaria n.º 1108/97 de 5 de Novembro de 1997. 
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DL 36054 
20-
Dez 1946 

Insere disposições relativas ao aproveitamento de baldios reservados e 
à colonização da Herdade de Pegões, da Mata Nacional da Gafanha e 
da Campina da Idanha. 

D* 36709 05-
Jan 

1948 Promulga o regulamento sobre o aproveitamento de baldios. 
Revogado pelo Decreto n.º 482/88 de 26 de Dezembro. 

DL 38271 
26-
Mai 1951 

Fixa os meses em que se poderá efectuar a poda de Sobreiros nos 
montados ou nas propriedades onde existem mais de dez daquelas 
árvores 

DL 38273 29-
Mai 

1951 Resinagem. 

P 13733 07-
Nov 

1951 Estabelece as regras a que se deve obedecer a poda dos Sobreiros. 

DL 38630 02-
Fev 

1952 Resinagem. 

DL* 34394 
27-
Jan 1954 

Fundo de Fomento Florestal (FFF). Cria o FFF, que se destina a facilitar 
o repovoamento da propriedade aprtiuclar atingida pelas requisições 
efectuadas nos termos do DL n.º 32271 e a promover, de maneira geral, 
a valorização das matas pertencentes ao domínio privado. Alterado 
pelos Decretos n.º 35700 (art.º 4.º e 5.º) e n.º 44481 de 26 de Julho de 
1962. 

D 39555 08-
Mar 

1954 Dá nova constituiçãoà Junta Nacional da Cortiça e alarga as suas 
competências. 

L 2069 
24-
Abr 1954 

Beneficiação de terrenos - arborização. Promulga a lei sobre a 
beneficiação de terrenos cuja arborização seja indispensável para 
garantir a fixação e a conservação do solo. 

P* 15019 
01-
Set 1954 

Revoga as Portarias n.º 10741 de 7 de Setembro e n.º 10772 de 17 de 
Novembro de 1944, n.º 11070 de 22 de Agosto de 1945 (comércio, 
preço, manifesto das existências e requisição da semente de Pinheiro 
bravo (penisco) e a colheita e circulação de pinhas verdes. Revogada 
pela Portaria n.º 1108/97 de 5 de Novembro de 1997. 

D 39931 24-
Nov 

1954 Aprova o regulamento da Polícia Florestal. 

P 15551 30-
Set 

1955 Constitui a Comissão de Fomento Suberícola. 

DL 40721 02-
Ago 

1956 Reorganiza os Serviços da Direcção-Geral dos Serviços Florestais e 
Aquícolas. 

DL 41033 18-
Mar 

1957 Resinagem. 

P 16251 11-
Abr 

1957 Cria a Administração Florestal de Góis e Santarém das Circunscrições 
Florestais de Coimbra e Lisboa, respectivamente. 

P 16252 11-
Abr 

1957 Cria a Administração Florestal de Boticas e Mondim de Basto da 
Circunscrição Florestal de Vila Real. 

P* 16493 
03-
Dez 1957 

Proíbe a colheita de pinhas de Pinheiro manso no período 
compreendido entre 1 de Setembro e 15 de Janeiro. Revogada pela 
Portaria n.º 1108/97 de 5 de Novembro de 1997. 

P 16554 
22-
Jan 1958 

Cria as Administrações Florestais de Murça e Gouveia, 
respectivamente sob a dependência das Circunscrições Florestais de 
Vila Real e Viseu. 

P 16658 11-
Abr 1958 Cria a divisão das administrações florestais sob a dependência das 

circunscrições florestais de Vila Real, Viseu, Marinha Grande e Lisboa 

DSEA --- 26-
Jul 

1959 Cria a Medalha Florestal 
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DL 42258 
12-
Mai 1959 

Insere disposições relativas à alienação dos baldios reservados pela 
Junta de Colonização Interna, nem destinados à arborização, nos 
termos da Lei n.º 1971 de 15 de Dezembro de 1938. 

DL 42259 
12-
Mai 1959 

Regula a entrega das glebas provenientes da divisão de terrenos 
baldios não adjudicados e de que indevidamente se apropriaram os 
actuais utentes. 

L* 2097 06-
Jun 

1959 Amplia as competências do Fundo de Fomento Florestal para o 
domínio do fomento Piscícola (FFFP) 

D 42928 
16-
Abr 1960 

Aprova os planos de arborização dos terrenos que constituem as 
bacias hidrográficas das ribeiras de Terges e Cobre. Inclui no regime 
florestal, por utilidade pública, o perímetro das referidas bacias. 

D 42932 
19-
Abr 1960 

Aprova os planos de arborização dos terrenos que constitui a bacia 
hidrográfica do Rio Mira. Inclui no regime florestal, por utilidade 
pública, o perímetro da referida bacia. 

D 42936 21-
Abr 1960 

Aprova os planos de arborização dos terrenos que constituem as 
bacias hidrográficas das ribeiras do Vascão, Carreira e Oeiras. Inclui 
no regime florestal, por utilidade pública, o perímetro das referidas 
bacias. 

DL*** 43355 24-
Nov 

1960 Melhoramentos agrícolas. Alteração aos art.º 1.º, 2.º, 6.º, 10.º e 20.º pelo 
DL n.º 44534, de 27 de Agosto de 1963 ou 1964 (?). 

DL 43464 
04-
Jan 1961 

Regula o exercício da Indústria de Extracção de Resina. Revoga o DL 
n.º 28492 e o Regulamento de obtenção de resina e do trabalho do 
pinhal aprovado pelo Despacho Ministerial de 13 de Janeiro de 1942. 

D 43967 17-
Out 1961 Aprova o plano de arborização dos terrenos que constituem a bacia 

hidrográfica da ribeira de Carvalhal, barranco da Assiceira e outros. 

D 43968 17-
Out 

1961 Aprova os planos de arborização dos terrenos que constituem as 
bacias hidrográficas das ribeiras de Chança e Limas. 

DL 44343 12-
Mai 

1962 Submete ao regime florestal parcial os baldios municipais dos 
concelhos de Rio Maior e Alcobaça situados na Serra dos Candeeiros. 

D 44344 12-
Mai 1962 Aprova e manda pôr em execução o plano de ordenamento da Mata 

Nacional do Cabeção. 

DL* 44481 26-
Jul 1962 Altera a organização do Fundo de Fomento Florestal e Agrícola criado 

pelo DL n.º 34394 de 27 de Janeiro. 

D 44625 13-
Out 

1962 Regula a polícia florestal montada. 

DL 44930 
21-

Mar 1963 
Regime florestal parcial, concelho de Odemira. Submete ao regime 
florestal parcial obrigatório vários prédios situados na freguesia de S. 
Luís, concelho de Odemira. 

DL 44534 27-
Ago 1963 Dá nova redacção aos art.º 1.º, 2.º, 6.º, 10.º e 20.º do DL n.º 43355 

(Melhoramentos Agrícolas). 

DL* 45443 
16-
Dez 1963 

Planos Regionais de Arborização (PRA). Altera e amplia a acção dos 
PRA Promulga o planeamento dos trabalhos de arborização com fins 
produtivos dos terrenos cuja capacidade de uso seja 
predominantemente florestal, particularmente nos casos onde importe 
assegurar a fixação e conservação dos solos. 

DL 45401 
21-
Dez 1963 

Estabelece o regime de amortização dos empréstimos concedidos ao 
abrigo da Lei n.º 2017 e legislação complementar e destinados a 
arborização florestal e frutícola. 

D 45549 
27-
Jan 1964 

Regime florestal obrigatório do concelho de Odemira. Submete ao 
regime florestal obrigatório vários prédios situados na freguesia de S. 
Salvador, concelho de Odemira. 
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DL 45793 10-
Mar 

1964 

Reestrutura a Circunscrição Florestal de Lisboa passando para Évora, 
dando-lhe o seu nome. Coloca sob a tutela dos Serviços Centrais da 
DGFA as Administrações Florestais de Sintra, Mafra, Azambuja, 
Santarém e Trafaria. 

DL* 45793 
06-
Jul 1964 

Fundo de Fomento Florestal e Piscícola (FFFP). Promulga a orgânica 
administrativa e financeira, instituindo-o como organismo público. 
Revoga os art.º 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 9.º do DL n.º 44481. 

DL* 45795 06-
Jul 1964 Promulga o regulamento do Fundo de Fomento Florestal e Aquícola. 

D 46184 08-
Fev 

1965 Aprova o plano de arborização referente às dunas do Carrapatelo. 

P 23271 15-
Mar 

1968 Cria a Administração Florestal de Ponte de Lima na dependência da 
Circunscrição Florestal do Porto. 

DL* 488/70 21-
Out 

1970 Adopta medidas de prevenção, detecção e extinção dos incêndios 
florestais. Revogado pelo DL n.º327/80 de 26 de Agosto. 

Dre* --- 27-
Nov 

1970 Revogado pelo DR n.º 327/80 de 26 de Agosto. 

DL 145/72 03-
Mai 

1972 

Determina que sejam consideradas obras subsidiárias as de fomento 
hidro-agrícola ou respeitantes à instalação de cortinas de abrigo contra 
a acção dos ventos (redes primária e secundária) e à arborização e 
fixação de dunas nas terras beneficiadas. 

DL* 367/73 
20-
Jul 1973 

Fundo de Fomento Florestal e Piscícola (FFFP). Reconduz o FFFP a 
organismo básico de orientação e financiamento da florestação. Fixa 
normas relativas à concessão por parte do Estado, de empréstimos, 
subsídios ou subvenções destinadas ao fomento da florestação na 
propriedade privada. 

P* 522/74 
21-

Ago 1974 
Estabelece penalidades a aplicar na colheita e transporte de pinhas de 
Pinheiro manso no período compreendido entre 01/09 e 31/12. 
Revogada pela Portariavn.º 1108/97 de 5 de Novembro. 

P* 235/75 07-
Abr 

1975 Incentivos à arborização e melhoramentos das florestas degradadas. 

DL* 375/75 08-
Jul 

1975 Revogado pelo DL n.º 139/89 de 28 de Abril. 

DL 407-C/75 30-
Jul 

1975 Coutadas turísticas. 

DL* 39/76 
19-
Jan 1976 

Baldios. Define baldios e promove a sua entrega às comunidades que 
delas venham a fruir. Determina um recenseamento provisório dos 
compartes de cada baldio. 

DL 40/76 19-
Jan 

1976 

Baldios. Declara anuláveis a todo o tempo os actos ou negócios 
jurídicos que tenham como objecto a apropriação dos baldios ou 
parcelas dos baldios por particulares, bem como todas as subsequentes 
transmissões. 

P 117/76 01-
Mar 

1976 Lei dos Baldios. Estabelece as normas para a elaboração dos 
recenseamentos provisórios dos compartes de cada baldio. 

DL 170/76 
02-

Mar 1976 

Comissão - incêndios ocorridos até 30/09/1975. Cria uma comissão com 
o objectivo de coordenar as medidas necessárias para retirar dos 
pinhais o arvoredo afectado pelos incêndios florestais ocorridos até 30 
de Setembro de 1975, bem como acções a desenvolver no âmbito dos 
serviços da floresta. 

DL 205/76 20-
Mar 

1976 Baldios. Dá nova redacção ao n.º 1.º do art.º 20.º do DL n.º 39/76 de 19 
de Janeiro. 

DL 613/76 27-
Jul 

1976 Parques e Reservas Naturais. 
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DL 702/76 30-
Set 

1976 Baldios. Dá nova redacção ao n.º 4.º do art.º 18.º do DL n.º 39/76 de 19 
de Janeiro. 

DL 703/76 30-
Set 

1976 Baldios. Prorroga até 30 de Novembro do corrente ano o prazo 
referido no n.º2 do art.º 18.º do DL n.º 39/76 de 19 de Janeiro. 

DL 14/77 06-
Jan 

1977 Protecção dos Montados de Azinho. Estabelece disposições relativas 
ao arranque, corte ou poda de Azinheiras. 

DL* 49/77 
12-
Fev 1977 

Baldios. Prorroga o prazo de elaboração do recenseamento dos 
compartes de cada um dos baldios por parte das Juntas de Freguesia. 
Revogado pelo DR n.º 51/86 de 6 de Outubro. 

DL* 128/77 02-
Abr 

1977 Redefine o âmbito da actividade do Fundo de Fomento Florestal no 
que respeita à natureza dos seus beneficiários. 

DL* 439-D/77 
25-
Out 1977 

Valorização da riqueza florestal. Estabelece normas tendentes à 
valorização da riqueza florestal. Revogado pelo DL n.º 173/88 de 17 de 
Maio. 

DL 439/E/77 25-
Out 1977 Ordenamento da utilização florestal. Regulamenta o ordenamento da 

utilização florestal. 

DL** 104/78 23-
Mai 1978 Baldios. Prorroga o prazo para recenseamento provisório dos 

compartes dos baldios. 

DL* 221/78 
03-

Ago 1978 
Protecção do montado de Sobro. Aprova a regulamentação 
proteccional do montado de Sobro. Revogado pelo DL n.º 172/88 de 16 
de Maio. 

DL* 266/78 30-
Ago 1978 

Cortes e arrancamentos de árvores e arvoredo. Proíbe os cortes e 
arrancamentos  de árvores e arvoredo em prédios rústicos 
expropriados ou nacionalizados ao abrigo da Reforma Agrária. 
Revogado pelo DL n.º 266/78 de 30 de Agosto. 

DL* 39/79 
05-
Set 1979 

Baldios. Prorroga o prazo de elaboração do recenseamento dos 
compartes de cada um dos baldios por parte das Juntas de Freguesia. 
Revogado pelo DR n.º 51/86 de 6 de Outubro. 

DR* 71-A/79 29-
Out 

1979 Revogado pelo DR n.º 51/86 de 6 de Outubro. 

DL 98/80 05-
Mai 

1980 Explorações agrícolas com montado de Sobro. 

DL 150/80 
23-
Mai 1980 

Cortes e arrancamentos de árvores e arvoredo. Proíbe os cortes e 
arrancamentos  de árvores e arvoredo em prédios rústicos 
expropriados ou nacionalizados ao abrigo da Reforma Agrária. 

DL*** 327/80 26-
Ago 

1980 

Prevenção e detecção de incêndios florestais. Diploma base destinado 
a promover a organização da defesa do património florestal contra os 
incêndios. Define competências quanto à prevenção, detecção e 
combate. Ratificado com emendas pela Lei n.º 10/81 de 10 de Julho. 

DC --- 18-
Set 

1980 Submissão ao regime florestal total de áreas florestais nacionalizadas 
ou expropriadas. 

DL 436/80 
03-
Out 1980 

Submissão de prédios ao regime florestal total. Submete ao regime 
florestal total as áreas de aptidão florestal de determinados prédios 
sitos na freg. de Santa Maria do Castelo, concelho de Alcácer do Sal. 

DL* 116/80 
05-

Nov 1980 
Submissão de prédio ao regime florestal total. Submete ao regime 
florestal total o prédio nacionalizado ʺGranja de Penha Garciaʺ, que 
passa a constituir a Mata Nacional de Penha Garcia. 

DC** --- 27-
Jan 

1981 

Nomeação de um grupo de trabalho que por 60 dias (a partir da data 
de publicação) elabore um regulamento destinado a clarificar a 
coordenação das acções que visam proteger a floresta particular e 
pública contra o risco de incêndio florestal. 

DL 100/81 06-
Mai 

1981 Adita um n.º 6 ao art.º12.º do DL n.º 98/80 de 5 de Maio. 



8 

L Out-81 10-
Jul 

1981 

Incêndios florestais. Ratifica, com emendas, o DL n.º 327/80 de 26 de 
Agosto, que define competências quanto à prevenção, detecção e 
combate dos incêndios florestais. Diploma base destinado a promover 
a organização da defesa do património florestal contra os incêndios. 

P* 736/81 28-
Ago 

1981 Arvoredo infestado de Phoracantha. Revogado pelo DL n.º 364/97 de 
20 de Dezembro. 

DL* 291/81 14-
Out 

1981 Projecto Florestal Português/Banco Mundial. Prevê a realização de 
trabalhos de arborização de 5 anos. 

DR*** 55/81 18-
Dez 

1981 

Defesa do património florestal. Concretiza as responsabilidades das 
diferentes entidades com competência nos incêndios florestais; 
estabelece medidas preventivas, nomeadamente de carácter policial, 
defesa do património florestal, prevenção e controlo dos povoamentos 
e sensibilização do público; estabelece uma zonagem de risco de 
incêndio para o continente. Actualizado o valor máximo das coimas 
pelo DL n.º 334/90 de 22 de Outubro. Alterado pelo DR n.º 67/85 de 22 
de Outubro, aditando um n.º 8 ao art.º 9.º, e pelo DR n.º 36/88 de 17 de 
Outubro. 

DAI 23 21-
Dez 

1981 Formação das Comissões Especializadas de Fogos Florestais (CEFF) 
distritais e municipais. 

DL 157/82 
06-
Mai 1982 

Rearborização de áreas devastadas pelos incêndios. Permite a 
rearborização das áreas devastadas pelos incêndios florestais, em 
condições mais vantajosas para os seus proprietários. 

R 84/82 17-
Mai 

1982 Dotação orçamental para aperfeiçoamento de sistemas de prevenção e 
ataque aos fogos florestais. 

DL 61/82 26-
Mai 

1982 

Submissão de prédio ao regime florestal total. Submete ao regime 
florestal total a herdade da Parra, na freguesia de S. Marcos da Serra, 
concelho de Silves, distrito de Faro, que passa a constituir a Mata 
Nacional da Herdade da Parra. 

DL* 255/82 29-
Jun 1982 Revogada pelo DL n.º 227/84 de 9 de Julho. 

DL* 293/82 
27-
Jul 1982 

Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas. Aprova 
a Lei Orgânica deste ministério, cria a Direcção-Geral das Florestas e 
extingue a Direcção-Geral de Fomento Florestal 

DL 400/82 23-
Set 

1982 Código Penal Português. Estabelece penas pelos crimes de incêndio e 
de perigo de incêndio. 

RCM 183/82 13-
Out 1982 Estabelece normas com vista à aquisição do equipamento necessário à 

adaptação de dois aviões C-130 para o combate de fogos florestais. 

DL 451/82 16-
Nov 

1982 Reserva Agrícola Nacional. 

DL 32/83 22-
Jan 

1983 Estabelece normas sobre empresas de arborização. 

RCM 31/83 
13-
Mai 1983 

Comissão Coordenadora Interministerial para o Subsector Florestal 
(CIF). Cria a CIF no âmbito do Ministério da Agricultura, Comércio e 
Pescas. 

L* 321/83 
05-
Jul 1983 

Aprova o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, com a 
finalidade de possibilitar a exploração de recursos e a utilização do 
território com salvaguarda de determinadas funções e potencialidades, 
de que dependem o equilíbrio ecológico e a estrutura biosférica das 
regiões. Revogada pelo DL n.º 93/90 de 19 de Março. 

DL 368/A/83 04-
Out 

1983 

Exportação de matéria-prima de lenho de Pinheiro. Condiciona a 
exportação de matéria-prima de lenho de Pinheiro, quer em toro, quer 
em estilhas. O DL n.º 9/84 de 6 de Janeiro aditou o ponto n.º 4 ao art.º 
1.º. 
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DL 9/84 06-
Jan 

1984 Adita um n.º 4 ao art.º1.º do DL n.º 368/A/83 de 14 de Outubro. 

RCM 33/84 05-
Jun 

1984 

Incêndios florestais. Atribui ao Serviço Nacional de Protecção Civil 
(SNPC) a responsabilidade da coordenação de todas as medidas 
previstas nesta Resolução, visando impedir ou minimizar os efeitos 
dos incêndios florestais. 

DL 227/84 09-
Jul 

1984 Uso da terra. Níveis mínimos de aproveitamento. Exploração agro-
silvo-pastoril. Revoga o DL n.º255/82 de 29 de Junho. 

P 129/85 
07-

Mar 1985 
Coutadas turísticas. Aprova o Regulamento de Exploração de Zonas 
de Caça Condicionada administradas pela DGF. (Regulamenta o DL 
n.º 407-C/75, de 30 de Julho - coutadas turísticas.) 

RCM** 23/85 27-
Mai 

1985 

Incêndios florestais no ano de 1985. Adopta medidas com vista a 
impedir ou minimizar os efeitos dos incêndios florestais  no ano de 
1985 e atribui ao Serviço Nacional da Protecção Civil (SNPC) a 
responsabilidade de coordenação de todas essas medidas. 

RCM** 39/85 
12-
Jul 1985 

Determina os valores a suportar pelo Serviço Nacional de Bombeiros, 
Gabinete de Gestão do Fundo de Desemprego e Direcção-Geral das 
Florestas e pela dotação provisional do Ministério das Finanças e 
Plano para ocorrer às despesas com a campanha contra os incêndios 
florestais em 1985. 

RCM** 42-A/85 30-
Set 

1985 

Incêndios florestais. Adopta diversas medidas sobre incêndios 
florestais, a implementar através do Ministério da Agricultura, 
tendentes a fazer face à situação criada pelo anormal surto de 
incêndios florestais ocorridos na presente época. 

RCM** 42-B/85 30-
Set 

1985 

Incêndios florestais. Adopta diversas medidas sobre incêndios 
florestais. Aprova o plano de emergência para o combate aos incêndios 
e cria a Conta Especial Incêndios Florestais 1985 (CEIF 85) no âmbito 
do Serviço Nacional da Protecção Civil. 

DC --- 14-
Out 

1985 Cria a Comissão Coordenadora das Comemorações do Dia Mundial da 
Floresta 

DR 67/85 
22-
Out 1985 

Defesa do património florestal. Concretiza as responsabilidades das 
diferentes entidades com competência nos incêndios florestais; 
estabelece medidas preventivas, nomeadamente de carácter policial, 
prevenção e controlo dos povoamentos e sensibilização do público; 
Estabelecem uma zonagem de risco de incêndio para o continente. 
Altera, aditando um n.º 8.º ao art.º 9.º, DR n.º 55/81 de 18 de Dezembro.

DN** 99/85 26-
Out 

1985 Determina que a época normal de fogos no ano em curso se considere 
terminado no dia 31 de Outubro. 

DL* 429/85 03-
Out 

1985 Revogado pelo Decreto n.º 482/88 de 26 de Dezembro. 

Despacho 
do 

MAPA 
--- 

31-
Out 1986 

Disposições relativas à aplicação a Portugal do Regulamento (CEE) 
797/85. 

DL 3/86 
02-
Jan 1986 

Exportação da matéria-prima de lenho de pinheiro. Revoga o art.º 1.º 
do DL n.º368-A/83 de 4 de Outubro, e dá nova redacção aos art.º 7.º, 8.º 
e 10.º do mesmo diploma. 

RCM** 20/86 21/02 1986 Prorroga por mais 31 dias os prazos estabelecidos na RCM n.º 42-B/85 
de 30 de Setembro - CEIF 85. 

DL 84/86 
06-
Mai 1986 

Compra e venda de material lenhoso verde. Autoriza a suspensão dos 
prazos previstos nos contratos de compra e venda de material lenhoso 
verde celebrados entre a DGF e os arrematantes particulares. 

DL 120/86 28-
Mai 

1986 Estabelece disposições quanto ao condicionamento do arranque de 
oliveiras. 
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RCM 45/86 14-
Jun 

1986 

Incêndios florestais. Comete ao Serviço Nacional de Protecção Civil 
(SNPC), ao Serviço Nacional de Bombeiros (SNB) e à DGF. As 
responsabilidades prioritárias ao combate da próxima campanha de 
incêndios florestais. 

L*** 19/86 19-
Jul 

1986 

Sanções em caso de incêndio. Actualiza as penas previstas no Código 
Penal relativo às sanções em caso de incêndio, nomeadamente , fogo 
posto em florestas, matas ou arvoredos. Revogados os art.º 5.º, 6.º e 7.º 
pelo DL n.º 334/90 de 29 de Outubro. 

DL 240/86 19-
Ago 

1986 

Compra e venda de material lenhoso. Dá nova redacção ao art.º 1.º do 
DL n.º 84/86 de 6 de Maio, que autoriza a suspensão dos prazos 
previstos nos contratos de compra e venda de material lenhoso 
celebrados entre a DGF e os arrematantes particulares. 

DL 310-A/86 23-
Set 

1986 (Âmbito não encontrado nas pesquisas efectuadas.) 

DR 51/86 06-
Out 1986 

Lei Orgânica da DGF. Aprova a Lei Orgânica da DGF. A alínea f) do 
ponto 2, assim como o surgimento de uma alínea j) no mesmo ponto, 
deve-se ao DR n.º 39/91de 9 de Agosto. Revoga os DR n.º 39/79 de 10 
de Julho e 71-A/79 de 29 de Outubro. 

RCM** 89/86 24-
Dez 

1986 Extingue a Conta Especial Incêndios Florestais 1985 (CEIF 85) criada 
pela RCM n.º 42-B/85 de 30 de Setembro. 

P 122/87 23-
Fev 

1987 Cria a Administração Florestal de Setúbal e Faro. 

DL 96/87 
04-

Mar 1987 
Programa Específico para o Desenvolvimento da Agricultura 
Portuguesa (PEDAP). Promove medidas de apoio aos agricultores 
para correções estruturais do Sector Primário. 

P 173/87 12-
Mar 

1987 Administração Florestal da Sertã. Cria a Administração Florestal da 
Sertã, com sede na Sertã, Proença-a-Nova, Oleiros e Vila de Rei. 

DR 23/87 25-
Mar 1987 Introduz alterações aos art.º 14.º e 24.º do DR n.º 51/86 de 6 de 

Outubro, que aprova a Lei Orgânica da DGF. 

P* 258/87 
01-
Abr 1987 

Estabelece normas sobre o Programa de Acção Florestal (PAF), 
aprovado pela Comissão das Comunidades Europeias (CEE). 
Revogada pela Portaria n.º 570/88 de 20 de Agosto ao abrigo do artº 
22.º do Reg. (CEE) n.º 3828/85 do Conselho de 20 de Dezembro que 
institucionaliza o PEDAP. 

P 304/87 11-
Abr 

1987 Incentivos à arborização. Revoga a Portaria n.º 235/75 de 7 de Abril 
(incentivos à arborização e melhoramentos das florestas degradadas). 

RCM 30/87 23-
Mai 1987 Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF). Cria 

junto do Serviço Nacional de Protecção Civil a CNEFF. 

P* 452/87 29-
Mai 

1987 Revogada pela Portaria 340-A/91. 

DN** 55/87 01-
Jun 

1987 Adopta medidas respeitantes a pedidos de subsídios formulados pelas 
vítimas dos incêndios florestais na época de 1987. 

DC A65/87XI 
28-
Set 1987 

Parques de recepção de madeiras queimadas. Pagamento antecipado 
aos produtores de um valor provisório das madeiras entregues, venda 
das madeiras recebidas e posterior acerto com os proprietários, acções 
que constituíram factor dissuasor de especulações dos adquirentes de 
madeiras nestas circunstâncias. 

P 831-A/87 
21-
Out 1987 

Programa de Acção Florestal (PAF). Procede a alguns ajustamentos e 
esclarecimentos indispensáveis à dinamização da aplicação da Portaria 
n.º 258/87, de 1 de Abril. 
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P* 832-A/87 
21-
Out 1987 

Programa de Acção Florestal (PAF). Procede a alguns ajustamentos e 
esclarecimentos indispensáveis à dinamização da aplicação da Portaria 
n.º 258/87, de 1 de Abril. Revogada pela Portaria n.º 570/88 de 10 de 
Agosto. A norma interna de 5 de Novembro de 1987, que interferiu no 
disposto no art.º 10.º, é revogada pelo Despacho de 20 de Agosto de 
1988. 

P* 972/87 31-
Dez 

1987 Beneficiários do PAF. Esclarece dúvidas quanto aos eventuais 
beneficiários. Revogada pela Portaria n.º 16/89 de 10 de Janeiro. 

DL 100/88 23-
Mar 

1988 Regula as actividades de empreiteiros de obras públicas e de industrial 
de construção civil. 

DL 128/88 20-
Abr 

1988 

Comissão Coordenadora Interministerial para o Subsector Florestal 
(CIF) e a Comissão de Análise de Florestação (CAF).  Cria a CIF e a 
CAF.  Alterado o ponto 1 do art.º 5.º pelomDL n.º 16/92 de 5 de 
Fevereiro. Revogados os art.º 5.º e 7.º pelo DL n.º 224/98 de 17 de Julho.

DL 129/88 20-
Abr 1988 Resinagem. Regula a actividade da resinagem. 

DL*** 139/88 
22-
Abr 1988 

Incêndios florestais. Estabelece medidas de ordenamento das áreas 
percorridas por incêndios, nomeadamente a obrigação de 
rearborização após dois anos e à comunicação (no caso de alteração da 
composição do povoamento) à DGFdessas acções. O art.º 6.º foi 
revogado pelo DL n.º 224/98 de 17 de Julho. 

DL* 172/88 16-
Mai 

1988 Protecção do Sobreiro. Estabelece medidas de protecção aos montados 
de sobro. Revogado pelo DL n.º 11/97 de 14 de Janeiro. 

DL 173/88 17-
Mai 1988 

Proibição do corte prematuro de povoamentos florestais de Pinheiro 
bravo e Eucalipto com áreas superiores, respectivamente, a 2ha e 1ha. 
Os n.º 3 e n.º4 do art.º 2.º foram revogados pelo DL n.º 224/98 de 17 de 
Julho. 

DL 174/88 17-
Mai 

1988 

Manifestação do corte ou arranque. Estabelece a obrigatoriedade de 
manifestar o corte ou arranque de árvores (corte final, desbaste, corte 
extraordinário ou arranque de árvores florestais que se destinem a 
venda ou a autoconsumo para transformação industrial). 

DL 175/88 
17-
Mai 1988 

Espécies de rápido crescimento. Condiciona à autorização da DGF a 
arborização ou rearborização com espécies florestais de rápido 
crescimento (Eucaliptos sp., Populos sp., Acacia sp.) exploradas em 
revoluções curtas que envolvam áreas superiores a 50ha. Os n.º 3 e n-º 
4 do art.º 2.º foram revogados pelo DL n.º 224/98 de 17 de Julho. 

DC --- 
19-

Ago 1988 
Centros de recepção de madeiras queimadas provenientes de 
incêndios florestais, onde os proprietários recebem adiantamento de 
um determinado valor pecuniário por estere. 

P* 570/88 
20-

Ago 1988 

Estabelece o ajustamento e a articulação de algumas disposições 
constantes da Portaria n.º 258/87 de 1 de Abril, com o disposto na 
Portaria n.º 832/87 de 21 de Outubro, designadamente no que respeita 
à natureza jurídica dos beneficiários do PAF. Revoga as Portarias n.º 
258/87 de 1 de Abriol e n.º 832/87 de 22 de Outubro. Revogada pela 
Portaria n.º 340-A/91 de 15 de Abril. 
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D --- 
20-

Ago 1988 

Defesa do Património Florestal. Determina que as áreas florestais 
sujeitas ao regime de compropriedade de indivisos se pode aplicar, 
para efeitos de atribuição de subsídios a acções de natureza florestal, o 
disposto na Portaria n.º 652/88 de 4 de Agosto, no que se refere às 
áreas agrupadas. Estabelece prioridade na aprovação de projectos, 
considerando prioritários aqueles que respeitem o disposto nos art.º 
18.º e 19.º da Portaria n.º 652/88 de 4 de Agosto, e como secundários os 
que cumpram o estipulado no art.º 20.º do referido diploma. Revoga a 
norma interna de 5 de Novembro de 1987 relativa à aplicação do art.º 
10.º da Portaria 832-A/87 de 21 de Outubro. 

DR 36/88 17-
Out 

1988 

Concretiza as responsabilidades das diferentes entidades com 
competência nos incêndios florestais: estabelece medidas preventivas, 
nomeadamente de carácter policial, prevenção e controlo dos 
povoamentos e sensibilização do público. Estabelecem uma zonagem 
de risco de incêndio para o continente. Altera o DR n.º 55/81 e 
prolonga até 30 de Outubro o período correspondente à época normal 
de fogos de 1988. 

DL 394/88 08-
Nov 

1988 Regime  Geral de Arrendamento Florestal. Regula as relações jurídicas 
emergentes do contrato do regime de arrendamento florestal. 

DL 442/88 --- 1988 Revoga a Lei n.º 2014 de 27 de Maio de 1946. 

DL*** 459/88 14-
Dez 

1988 

Protecção contra incêndios florestais. Aplica em Portugal o 
Regulamento (CEE) n.º 3259/86 relativo à protecção das florestas 
contra incêndios florestais. A comparticipação pela U.E. Foi alterada 
pelo DL n.º 13/91 de 9 de Janeiro. 

DL*** 464/88 
15-
Dez 1988 

Protecção das florestas contra a poluição atmosférica. Aplica a 
Portugal o Regulamento comunitário relativo à protecção das florestas 
contra a poluição atmosférica. Normas de aplicação do Regulamento 
(CEE) n.º 3528/86 do Conselho Europeu. Alterado pelo DL n.º 6/91 de 8 
de Janeiro. 

DL 466/88 15-
Dez 

1988 Extingue o Instituto de Produtos Florestais (IPF). 

D 482/88 26-
Dez 

1988 

Revoga o regime jurídico da colonização interna aprovado pela lei n.º 
2014 de 27 de Maio de 1946, o Decreto n.º 36709 de 5 de Janeiro de 1948 
e o DL n.º 44720 de 23 de Novembro de 1962 e 429/85 de 23 de 
Outubro 

P 16/89 
10-
Jan 1989 

Programa de Acção Florestal (PAF). Actualiza os custos médios 
unitários dos vários tipos de acções previstos no Programa de PAF. 
Revoga a Portaria n.º 972/87 de 31 de Dezembro. 

P 79/89 02-
Fev 

1989 Mata Nacional do Choupal - gestão SNPRCN. Estabelece que a Mata 
Nacional do Choupal fique sob a gestão do SNPRCN. 

DL 74/89 03-
Mar 

1989 Transmite para a DGF a gestão dos povoamentos nacionalizados ou 
expropriados no âmbito da Reforma Agrária. 

DR 1/89/A 15-
Mar 1989 Estabelece o controlo do desenvolvimento da cultura intensiva de 

espécies florestais de rápido crescimento. 

DL 116/89 
14-
Abr 1989 

Transferência de competência, para a DG,F sobre a floresta de 
protecção situada numa parte dos prédios rústicos do Ex-Gabinete da 
área de Sines. 

ATC 325/89 
17-
Abr 1989 

Declara inconstitucionais as normas dos art.º 1.º, nº 2 (na parte 
questionada), art.º 2-º, art.º 3.º, n.ºs 1.º e 2.º, art.º 4.º, n.º 3.º, art.º 5.º, art.º 
6.º, art.º 8.º, art.º9.º e art.º 11.º do Dl n.º 132/V /Regime Jurídico dos 
Baldios) aprovado pela Assembleia da República para ser promulgado 
como lei. 



13 

DL 139/89 28-
Abr 

1989 

Protecção do relevo natural, solo arável e revestimento vegetal. 
Determina que carecem de licença municipal as acções de destruição 
do revestimento vegetal que não tenham fins agrícolas e as acções que 
conduzam à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável, 
exceptuando aquelas que estando sujeitas a regime legal específico já 
se encontrem devidamente aprovadas, autorizadas ou licenciadas 
pelas entidades competentes. Revoga o DL n.º 375/75. 

DL 180/89 
30-
Mai 1989 

Áreas percorridas por incêndios florestais. Estabelece regras de 
ordenamento das zonas percorridas por incêndios florestais em áreas 
protegidas. 

DL 189/89 
30-
Mai 1989 

Estabelece medidas de ordenamento das áreas protegidas, percorridas 
por incêndios, nomeadamente a obrigação de rearborização após dois 
anos. 

DL*** 196/89 14-
Jun 

1989 Reserva Agrícola Nacional (RAN). Alterado pelo DL n.º 274/92 de 12 
de Dezembro. 

P* 512/89 06-
Jul 

1989 

Plantação de Eucaliptos em associação com espécies produtoras de 
madeira de qualidade, como o Sobreiro e a Azinheira. Estabelece 
normas relativas à plantação de Eucaliptos explorados em revoluções 
curtas. Revogado pela Portaria n.º 340-A/91 de 15 de Abril. 

P 513/89 
06-
Jul 1989 

Espécies florestais de rápido crescimento. Estabelece uma lista de 
concelhos cuja superfície ocupada com aquelas espécies (Eucaliptus sp., 
Populos sp., e Acacia sp.) ultrapassa 25%, estando nesse caso qualquer 
projecto sujeito a aprovação da DGF, passando a aplicar-se o disposto 
no n.º1 do art.º 5.º do DL n.º 175/88 de 17 de Maio. Espécies florestais 
de crescimento rápido. 

P 528/89 
11-
Jul 1989 

Espécies florestais de rápido crescimento. Estabelece normas e 
condições a obedecer sobre projectos de florestação em espécies 
florestais de rápido crescimento e a sua análise. 

RCM 30/89 27-
Jul 

1989 Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF). Altera 
a composição da CNEFF. 

DL 307/89 07-
Set 

1989 Associações com outras entidades. Autoriza a DGF a participar em 
associações ou outras entidades nacionais. 

Desp. --- 01-
Set 

1989 Institui o Dia Nacional do Guarda Florestal. 

DL 423/89 
04-
Dez 1989 

Azevinho. Estabelece medidas de protecção ao azevinho expontâneo, 
proibindo o arranque, o corte total ou parcial (excepto no caso de 
realização de obras públicas ou privadas de interesse geral). 

DL*** 93/90 
19-

Mar 1990 

Revê o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN), 
estabelecido pela Lei n.º 321/83 de 5 de Julho. Aprova o novo regime 
da REN que visa a preservação de todos os ecossistemas nacionais. 
Nas áreas incluídas na REN são proibidas as acções de iniciativa 
pública ou privada que se traduzam, entre outras, em operações de 
aterros, escavações e destruição total do coberto vegetal. Não abrange 
as operações relativas à reflorestação e exploração florestal quando 
decorrentes de projectos aprovados ou autorizados pela DGF. Revoga 
a Lei n.º 213/92 de 12 de Outubro. Alterado o art.º 3.º pelo DL n.º 79/95 
de 20 de Abril. 

DL 142/90 04-
Mai 

1990 Estatutos da Guarda Florestal. Em vigor apenas o art.º 6.º, os restantes 
artigos foram revogados pelo DL n.º 111/98 de 24 de Abril. 

P 341/90 
07-
Mai 1990 

Regulamenta as competências na área dos incêndios florestais. Aprova 
as normas regulamentares sobre prevenção, detecção e combate aos 
fogos florestais. 
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DL*** 186/90 06-
Jun 

1990 

Transposição da Directiva Comunitária n.º 85/227/CEE que obriga a 
avaliação de impacte ambiental os projectos de arborização acima de 
350ha ou de que resulte idêntica ordem de grandeza por continuidade. 
Regulamentado pelo DR n.º 38/90 de 27 de Novembro. Alterados 
alguns artigos pelo DL n.º 287/87 de 8 de Outubro e pelo  n.º 42/97 de 
10 de Outubro. 

RAR 15/90 09-
Jul 

1990 Constituição de uma comissão eventual para a análise e reflexão da 
problemática dos incêndios florestais em Portugal. 

P* 847/90 18-
Set 

1990 Estabelece medidas de protecção fitossanitária a Castanheiros e 
Carvalhos. Revogada pela Portaria n.º 110/98 de 26 de Fevereiro. 

DL 316/90 13-
Out 

1990 Prevê a intervenção do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais na 
gestão da REN. Altera o DL n.º 93/90 de 19 de Março. 

DL*** 327/90 
22-
Out 1990 

Ocupação do solo objecto de um incêndio. Articula o combate aos 
incêndios florestais com os planos de Ordenamento. Regula a 
ocupação do solo após o incêndio, obriga ao levantamento anual das 
áreas ardidas na escala 1:10000, e à classificação dos espaços florestais 
quanto ao risco de incêndio pelos PDMʹs. Alterados os art.º1.º e 2.º pelo 
DL n.º 34/99 de 5 de Fevereiro. 

DL 334/90 
29-
Out 1990 

Corte de arvoredo. Actualiza o valor máximo das coimas do Desp. 
Reg. N.º 55/81, fixadas na Lei n.º 19/86, introduz novas coimas para 
quem não retire os resíduos da exploração e estabelece uma outra em 
relação aos produtos sobrantes do corte de arvoredo. Revoga os art. 
5.º, 6.º e 7.º da Lei n.º 19/86. 

DR*** 38/90 
27-

Nov 1990 

Regulamenta o DL n.º 18690, isto é, integra nas actividades a submeter 
a avaliação de impacte ambiental os projectos de arborização com 
espécies de crescimento rápido que incidam sobre áreas superiores a 
350ha ou de que resultem áreas de idêntica ordem de grandeza na 
continuidade de povoamentos pré-existentes da mesma espécie. 
Alterado pelo DR n.º 42/97 de 10 de Outubro. 

DL ʹ6/91 08-
Jan 

1991 

Prevê um aumento da participação financeira das Comunidades, 
aplicando a Portugal o Regulamento Comunitário relativo a projectos 
de protecção das florestas contra a poluição atmosférica. Altera o DL 
n.º 464/88 de 15 de Dezembro. 

DL 13/91 
09-
Jan 1991 

Altera a comparticipação financeira das comunidades europeias nos 
projectos de protecção das florestas contra incêndios, alterando o DL 
n.º 459/88 de 14 de Dezembro. 

DC --- 15-
Fev 

1991 Sujeitas a parecer prévio das CCRʹs e do ICN as áreas a desafectar do 
regime florestal total ou parcial. 

DL 91/91 19-
Fev 1991 Promove a melhoria da eficácia das estruturas agrícolas de acordo com 

as regras fixadas no Regulamento (CEE) n.º 797/85. 

DR 5/91 28-
Fev 

1991 Regula o regime estabelecido pelo DL n.º 81/91, relativo à melhoria da 
eficácia das estruturas agrícolas. 

DRe 28-C/91 28-
Fev 

1991 Rectificação de inexactidão do DL n.º 327/90 de 22 de Outubro. 

DN 78/91 08-
Mar 

1991 Define os critérios de selecção dos projectos florestais que obtenham 
parecer técnico favorável. 

DN 93/91 
09-

Mar 1991 
Determina que beneficiam do prémio anual por hectare arborizado, 
previsto no DL .º 81/91 de 19 de Fevereiro, as entidades que 
procederam à florestação de terrenos agrícolas. 

RCM 9/91 
21-

Mar 1991 
Constituição e atribuições da Comissão Nacional Especializada de 
Fogos Florestais (CNEFF). Altera a composição e o funcionamento da 
CNEFF. Revoga a RCM n.º 30/87 de 23 de Maio. 
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P 275/91 05-
Abr 

1991 Regulamenta  quanto às fontes de financiamento dos projectos 
elegíveis aos regimes das ajudas previstas no DL n.º81/91. 

DN 73/91 05-
Abr 

1991 Autoria e atribuições relativas aos projectoa florestais. 

DN 75/91 05-
Abr 

1991 Ajudas aos investimentos florestais nas explorações agrícolas. 

DN 78/91 05-
Abr 

1991 Selecção dos projectos florestais. 

DN 83/91 05-
Abr 

1991 Prémio anual por hectare arborizado. 

P 340-A/91 
15-
Abr 1991 

Aprova as normas da segunda fase do PAF. Revoga as Portarias n.º 
452/87 de 29 de Maio, n.º 570/89 de 20 de Agosto e n-º 512/89 de 6 de 
Julho. 

DRe 63/91 24-
Abr 

1991 CEFFʹs. 

P 510/91 06-
Jun 

1991 Cria a Adiminstração Florestal de Braga e Guarda. 

L 54/91 08-
Ago 

1991 Alteração do DL n.º 327/90 de 22 de Outubro. 

DL 277/91 08-
Ago 1991 Regulamenta a actividade de comerciante de materiais de viveiro. 

DR 39/91 
08-

Ago 1991 

Criação da Circunscrição Florestal de Faro. Alteração da área da 
Circunscrição Florestal de Évora. Altera o disposto na alínea f) ponto 2 
e cria a alínea j) do mesmo ponto do art.º 16.º do DR n.º 51/86 de 6 de 
Out., ao abrigo do n.º 1 do art.º 12.º do DL n.º 310-A/86 de 23 de Set.. 

DR 40/91 09-
Ago 

1991 Alargamento do prazo de entrega de projectos para apreciação da 
DGF e PEDAP. 

DL* 16/92 05-
Fev 

1992 

Comissão para Análise da Florestação (CAF). Inclui um representante 
do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais na CAF. Altera o 
ponto 1 do art.º 5.º do DL n.º 128/88 de 20 de Abril. Revogado pelo DL 
n.º 224/98 de 17 de Julho. 

D 36/92 03-
Ago 

1992 Altera a composição da área geográfica integrada na Alva da Água de 
Madeiros, submetida ao regime florestal parcial. 

DL 213/92 12-
Out 1992 Altera o DL n.º 93/90 de 19 de Março. 

DL 239/92 29-
Out 1992 Materiais florestais de reprodução. Estabelece normas relativas às 

condições de comercialização dos materiais florestais de reprodução. 

DL 274/92 12-
Dez 

1992 Altera o DL n.º 196/89 de 14 de Junho. 

DL*** 19/93 23-
Jan 

1993 Rede Nacional de Áreas Protegidas. Altera o DL n.º 213/97 de 16 de 
Agosto e DL n.º 227/98 de 17 de Julho. 

DL 94/93 02-
Abr 

1993 Lei Orgânica do Ministério da Agricultura. 

DL 100/93 02-
Abr 

1993 Lei Orgânica do Instituto Florestal. 

P 492/93 08-
Mai 

1993 Instituto Florestal - delegações e áreas. Aprova as áreas abrangidas 
pelas delegações regionais do Instituto Florestal. 

DL 172/93 
11-
Mai 1993 

Regula a actividade do trabalho aéreo, incluindo o trabalho 
relacionado com a silvicultura, a preservação das florestas, o combate 
a incêndios e a luta contra a poluição do meio ambiente. 

DL 23/93 29-
Jun 

1993 Cria um espaço de protecção ao Parque das Descobertas - Perímetro 
Florestal do Barão de S. João. 
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L*** 68/93 
04-
Set 1993 

Lei dos Baldios. Regula o uso e fruição, funcionamento e extinção dos 
terrenos baldios. Alterados os art.º 30.º e 39.º pela Lei n.º 89/97 de 30 de 
Julho. 

DL 423/93 
31-
Dez 1993 

Planos Municipais de Intervenção na Floresta (PMIF). Regula a 
elaboração e aprovação dos PMIFʹs que visam assegurar medidas de 
protecção das florestas contra incêndios. Os planos podem conter 
elementos indicativos das áreas suceptíveis de arborização e 
rearborização. 

DL*** 31/94 
05-
Fev 1994 

Regulamentos (CEE) n.º2078/92, n.º 2080/92, n.º 9571/97 e n.º 967/90 e 
Medidas Florestais na Agricultura. Regras da aplicação em Portugal 
dos referidos Regulamentos. 

P 134/94 04-
Mar 

1994 Aprova o Regulamento de Comercialização de Materiais Florestais de 
Reprodução. 

P 135/94 04-
Mar 

1994 Certificação de sementes. 

P 136/94 04-
Mar 

1994 Estatuto de produtor e acondicionador de sementes florestais. 

DC --- 10-
Mar 1994 Identificação de áreas florestais de maior risco de incêndio. Cria o 

Projecto Piloto de Produção de Cartas de Risco de Incêndio Florestal. 

P*** 199/94 
06-
Abr 1994 

Regulamento do Desenvolvimento Florestal. Estabelece o regime das 
ajudas às medidas florestais na agricultura instituídas pelo 
Regulamento (CEE) n.º 2080/92 do Conselho, de 30 de Junho. Alterado 
o art.º 21.º (n.º 1) pela Portaria n.º 952/95 de 4 de Agosto, e o art.º 28.º 
pela Portaria n.º 777/98 de 16 de Setembro. 

P 247-A/94 20-
Abr 

1994 Criação de Zonas Agrárias e de Zonas Florestais. 

DRe 57/94 30-
Abr 

1994 

Rectificada a Portaria n.º 134/94, dos Ministérios da Agricultura e do 
Comércio e Turismo que aprova o Regulamento da Comercialização 
de Materiais Florestais de Reprodução, publicada no Diário da 
República, I série, n.º 53 de 4 de Março de 1994. 

DC --- 04-
Mai 1994 Incêndios Florestais. Medidas de combate, prevenção e vigilância. 

DL 150/94 
25-
Mai 1994 

Programa de apoio à modernização agrícola e florestal. Estabelece as 
condições gerais de aplicação do Programa de Apoio à Modernização 
Agrícola e Florestal (PAMAF). 

D 15/94 26-
Mai 

1994 Altera o DL n.º 43/92 de 14 de Outubro. 

DL* 154/94 
28-
Mai 1994 

Regulamenta a circulação, exportação e importação de produtos 
vegetais e institui os certificados fitossanitários. Revogado pela 
Portaria n.º 344/94 de 1 de Junho. 

P* 344/94 
01-
Jun 1994 

Medidas de protecção fitossanitária para evitar a introd. ou dispersão 
no território nacional e comunitário de organismos prejudiciais aos 
vegetais e produtos vegetais. Regulamenta o DL n.º 154/94. Alterado 
pelas seguintes Portarias: n.º 731/94 de 12 de Agosto, n.º 1024/95 de 21 
de Agosto, n.º 507/96 de 25 de Setembro, n.º 212/96 de 12 Junho e n.º 
138/97 de 26 de Fev.. Revogada pelo DL n.º 14/99 de 12 de Janeiro. 

P 696/94 22-
Jun 

1994 Aprova a tabela de preços dos serviços de inspecção sanitária. 

P* 703/94 
28-
Jul 1994 

Estabelece o regime de ajudas à conservação dos recursos e paisagem 
rural a conceder no âmbito das medidas agro-ambientais instituídas 
pelo Regulamento (CEE) n.º 2078/92 do Conselho, de 30 de Junho. 

RCM 61/94 01-
Ago 

1994 Aprova o Regulamento de Aplicação do Programa de Apoio à 
Modernização Agrícola e Florestal (PAMAF). 
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P* 731/94 
12-

Ago 1994 

Define as medidas de protecção fitossanitária destinada a evitar a 
introdução ou dispersão no território nacional e comunitário de 
organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais. Altera os 
anexos I a IV e VI da Portaria n.º 344/94 de 1 de Junho. Revogada pelo 
DL n.º 14/99 de 12 de Agosto. 

P 735/94 12-
Ago 1994 Altera os anexos II, V e VI da Portaria n.º 344/94. 

P* 809-D/94 
12-
Set 1994 

Aprova o Regulamento do Programa de Desenvolvimento Florestal. 
Alterados os art.º 14.º, 15.º e 17.º pela Portaria n.º 952/95 de 4 de 
Agosto. Revogada pela Portaria n.º 199/98 de 25 de Março. 

P* 809-F/94 
12-
Set 1994 

Aprova o Regulamento de Aplicação da Medida deTransformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas - Incentivos aos 
Produtos Tradicionais Regionais. 

DN* 735/94 
25-
Out 1994 

Estabelece normas de projectos florestais a apresentar ao abrigo das 
Portarias n.º 199/94 de 6 de Abril e 809-D/94 de 12 de Setembro. 
Revogado pela Portaria n.º 777/98 de 16 de Setembro. 

P 995/94 12-
Nov 

1994 

Ajudas às medidas florestais na agricultura. Prorroga o prazo para a 
formalização de candidaturas previsto no n.º 21 da Portaria 199/94 de 6 
de Abril, que estabelece o regime das ajudas às medidas florestais na 
agricultura, instruídas pelo Regulamento n.º 2080/92 de 30 de Junho. 

D 36/94 29-
Dez 

1994 Submete ao regime florestal de simples polícia diversas áreas do 
município de Lisboa. 

Desp 83/MPAT/95 --- 1995 Demarcação de prédios. 

DC --- 03-
Jan 

1995 Segunda fase do Plano Municipal de Intervenção Florestal, a vigorar 
entre Dez/94 e Jun/95. Produção de cartas de risco de 21 concelhos. 

P* 31/95 
12-
Jan 1995 

Estabelece o regime de aplicação da acção ʺTransformação e 
comercialização de produtos agrícolas e silvícolas - Regulamentos 
(CEE) n.º 866/90 e n.º 867/90ʺ, integrada na medida ʺTransformação e 
comercialização de produtos agrícolas e silvícolasʺ do Programa de 
Apoio à Modernização Agrícola e Florestal (PAMAF). 

P 34-A/95 13-
Jan 

1995 Prorroga até 15 de Janeiro de 1995 o prazo excepcional de candidatura 
ao Programa de Desenvolvimento Florestal do PAMAF. 

P* 284/95 
10-
Abr 1995 

Altera o Regulamento da Aplicação da Acção Transformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas, aprovada pela 
Portaria n.º 31/95 de 12 de Janeiro. 

DL 79/95 20-
Abr 1995 Altera o art.º 3.º do DL n.º 93/90, relativo à integração e exclusão de 

áreas da REN. 

P 393/95 02-
Mai 1995 Cria a zona florestal do Alto Tâmega, com sede em Chaves, que inclui 

os municípios de Chaves e Valpaços. 

P* 690/95 30-
Jun 

1995 A Portaria n.º 344/94 de 1 de Junho altera os anexos I a IV e VI. 
Revogada pelo DL n.º 14/99 de 12 de Janeiro. 

P 946/95 
01-

Ago 1995 
Obriga à certificação da qualidade morfológica das plantas até à 
publicação do catálogo nacional previsto no regulamento da 
comercialização de materiais florestais de reprodução. 

P 952/95 
04-

Ago 1995 

Altera o n.º 1 do art.º 21.º da Portaria n.º 199/94 de 6 de Abril 
(estabelece o regime de ajudas às medidas florestais na agricultura) e 
os art.º 14.º, 15.º e 17.º da Portaria n.º 809-D/94 de 12 de Setembro 
(aprova o regulamento de ajudas à melhoria da eficácia das estruturas 
agrícolas). 

P* 975/95 
11-

Ago 1995 
Regulamento da Admissão de Material de Base e da Comercialização 
de Material de Reprodução de Sobreiro (Quercus suber L.). Revogada 
pela Portaria n.º 918/98 de 21 de Outubro. 
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P 977/95 12-
Ago 

1995 Eucalipto. 

P* 991/95 17-
Ago 

1995 Pinheiro manso. 

P 1011/95 19-
Ago 

1995 Pinheiro bravo. 

P* 1024/95 21-
Ago 

1995 Adita um artigo à Portaria n.º 344/94 de 1 de Junho. 

L 86/95 
01-
Set 1995 

Lei de Bases do Desenvolvimento Agrário. Explicita os princípios 
gerais da política de desenvolvimento das actividades agrícolas e 
florestais e do aproveitamento de outros recursos naturais. 

P* 1213/95 
01-
Out 1995 

Altera a Portaria n.º 31/95 de 12 de Janeiro (transformação e 
comercialização de produtos agrícolas e silvícolas) - Regulamentos 
(CEE) n.º 866/90 e n-º 867/90. 

DL 278/95 25-
Out 

1995 Altera diversos diplomas nos domínios da agricultura, das florestas e 
dos recursos cinegéticos. 

DC --- 16-
Nov 

1995 

Combate aos interesses imobiliários em alguns espaços florestais, 
limitando-se o período de 10 anos a partir da data do incêndio para 
quaisquer acções de construção, remodelação ou demolição a 
empreender. Determina o fim da proibição estabelecida na alínea e) do 
n.º 1 do art.º 1.º do DL n.º 327/90 de 22 de Out., nomeadamente, a 
possibilidade de edificar estruturas destinadas à habitação dos 
propietários/rendeiros ou sistemas de apoio à actividade agrícola. 

P* 489/96 13-
Jun 

1996 Aprova o Regulamento de Aplicação da Acção de Recolha de Dados 
da Fileira Florestal. 

DN 12-A/96 03-
Abr 

1996 Estabelece os critérios a que devem obedecer as candidaturas à medida 
ʺApoio às explorações agrícolasʺ do PAMAF. 

P 130/96 
24-
Abr 1996 

Estabelece que os processos de candidatura às ajudas concedidas no 
âmbito do PAMAF sejam apresentados nos organismos do Ministério 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas. 

P* 507/96 25-
Set 1996 Altera os anexos I a  IV e VI da Portaria n.º 344/94 de 1 de Junho. 

Revogada pelo DL n.º 14/99 de 12 de Janeiro. 

P 216/96 14-
Jun 1996 Altera a Portaria n.º 199/94 de 6 de Abril (ajudas a conceder no âmbito 

as medidas florestais na agricultura). 

L 33/96 
17-

Ago 1996 
Lei de Bases da Política Florestal. Explicita os princípios gerais  e 
orientadores, os objectivos, as medidas e os instrumentos da política 
florestal nacional. 

P* 489/96 13-
Set 1996 Aprova o Regulamento de Aplicação da Acção de Recolha de Dados 

da Fileira Florestal. 

P* 606/96 
25-
Out 1996 

Altera o Regulamento do Programa de Desenvolvimento Florestal, 
anexo à Portaria n.º 809-D/94 de 12 de Setembro. Revogada pela 
Portaria n.º 199/98 de 25 de Março. 

P 745-O/96 18-
Dez 

1996 

Altera a Portaria n.º 703/94 de 28 de Julho (estabelece o regime geral 
das ajudas a conceder no âmbito das medidas agro-ambientais 
instituídas pelo Regulamento (CEE) n.º 2078/92 do Conselho, de 30 de 
Junho, e a estrutura orgânica relativa à sua gestão). 

P* 47/97 
17-
Jan 1997 

Altera o anexo I do Regulamento de Aplicação da Acção 
Transformação e Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas, 
aprovado pela Portaria n.º 31/95 de 12 de Janeiro. 

DL 11/97 14-
Fev 

1997 

Aprova a protecção dos Montados de Sobro e Azinho, regulando as 
conversões de uso, o corte e o arranque de árvores, a poda e outras 
intervenções nos respectivos Montados. Revoga o DL n.º 172/88 de 16 
de Maio. 
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P* 138/97 26-
Fev 

1997 Procede à alteração dos anexos I a IV e VI da Portaria n.º 344/94 de 1 
de Junho. Revogada pelo DL n.º 14/99 de 12 de Janeiro. 

DR 11/97 30-
Abr 

1997 Aprova a Lei Orgânica da DGF. 

DC** 38-A/797 
30-
Mai 1997 

Fixa o período (1 de Junho a 30 de Outubro) de proibição de prática de 
actos susceptíveis de constituírem factores de risco de incêndio 
florestal, enquadrável na legislação em vigor. 

DC 69/97 17-
Jun 

1997 Prejuízos para o ambiente resultantes de incêndios em terrenos com 
povoamentos florestais. 

L 89/97 30-
Jul 

1997 Alteração dos art.º 30.º e 39.º da Lei n.º 68/93 de 4 de Setembro - Lei 
dos Baldios. 

DL 213/97 16-
Ago 

1997 Áreas protegidas. Altera o DL n.º 19/93 de 23 de Janeiro. 

DL 226/97 
27-

Ago 1997 
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 92/43/CEE do 
Conselho, de 21 de Maio, relativa à conservação dos habitats naturais e 
da flora e fauna selvagens. 

P* 821/97 
05-
Set 1997 

Certificação de materiais de viveiro. Fixa as taxas por campanha a 
aplicar ao controlo e certificação de materiais de viveiro. Revogada 
pela Portaria n.º 809/98 de 24 de Setembro. 

DN 55/97 05-
Set 

1997 Agricultura e floresta - apoios. Altera o DN n.º 12-A/96 de 3 de Abril 
(PAMAF). 

P 969/97 15-
Set 

1997 

Altera a Portaria n.º 130/96 de 24 de Abril (estabelece que os processos 
de candidatura às ajudas concedidas no âmbito do PAMAF sejam 
apresentados nos organismos do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas. 

DL 247/97 19-
Set 

1997 Contratação de pessoal para as acções de vigilância da floresta contra 
incêndios florestais. 

DL 256/97 
27-
Set 1997 

Investe a DGF em funções de Autoridade Florestal Nacional, dando 
execução à Lei 33/96 de 17 de Agosto (Lei de Bases da Política 
Florestal). 

DL 276/97 08-
Out 

1997 

Comissão Interministerial para os Assuntos da Floresta (CIAF). 
Regulamenta a composição, competências e funcionamento da CIAF, 
criada pela Lei n.º 33/96 de 17 de Agosto. Revoga alguns artigos do DL 
n.º 128/88 de 20 de Abril. 

DL 287/97 08-
Out 1997 Directiva Comunitária. Alteração de alguns artigos do DL n.º 186/90 de 

6 de Junho. 

DR 42/97 10-
Out 

1997 Directiva Comunitária. Alteração de alguns artigos do DL n.º 186/90 de 
6 de Junho. 

P 1108/97 05-
Nov 

1997 

Extinção da regulamentação da apanha de pinhas. Revoga a Portaria 
n.º 522/74 de 21 de Agosto (estabelece penalidades a aplicar na colheita 
e transporte de pinhas de Pinheiro manso no período compreendido 
entre 1 de Setembro e 31 de Dezembro). 

DL 351/97 05-
Dez 

1997 Alteram o DL n.º 31/94 de 5 de Fevereiro. 

DL 364/97 20-
Dez 1997 Arvoredo infestado de Phoracantha. Revoga a Portaria n.º 736/81 de 28 

de Agosto e o DL n.º 170/88 de 28 de Maio. 

DL 379/97 27-
Dez 1997 

Aprova o Regulamento que estabelece as condições de segurança a 
observar na localização, implantação, concepção e organização 
funcional dos espaços de recreio, respectivo equipamento e superfícies 
de impacte. 
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P* 14-A/98 
07-
Jan 1998 

Apoio às explorações agrícolas PAMAF. Altera o art.º 15.º e 17.º da 
Portaria n.º 809-D/94 (Regulamento do Programa de Desenvolvimento 
Florestal, de 12 de Setembro). Introduz alterações ao Regulamento de 
Aplicação da Medida de Infra-estruturas, ao Regulamento de 
Aplicação do Regime de Ajudas à Melhoria da Eficácia das Estruturas 
Agrícolas, ao Regulamento de Aplicação da Medida de Apoio às 
Explorações Agrícolas e ao Regulamento do Programa de 
Desenvolvimento Florestal. 

DL 20/98 
03-
Fev 1998 

Atribui ao Director Geral das Florestas a competência para determinar 
as coimas e sanções acessórias - legislação florestal. Define os serviços 
competentes para a decisão de aplicação de coimas e sanções 
acessórias em processos de contra-ordenação em matéria de legislação 
florestal. 

DC 117/98 18-
Fev 

1998 Protecção contra o cancro do castanheiro e tabela de indemnizações. 

P*** 78/98 19-
Fev 

1998 Sobreiro. A Portaria n.º 918/98 de 21 de Outubro introduz alterações de 
natureza técnica e simples correcções. 

P 80/98 19-
Fev 

1998 Eucalipto. 

P 83/98 
19-
Fev 1998 

Altera o n.º 2 do art.º 15.º e o n.º 1 do art.º 17.º do Regulamento anexo 
n.º 199/94 de 6 de Abril (estabelece o regime de ajudas às medidas 
florestais na agricultura) e os art.º 14.º, 15.º e 17.º da Portaria n.º 809-
D/94 de 12 de Setembro (aprova o regulamento de Ajudas à Melhoria 
da Eficácia as Estruturas agrícolas. Revoga a Portaria n.º 14-A/98 de 7 
de Janeiro. Revogado o n.º 4 pela Portaria n.º 199/98 de 25 de Março. 

P*** 85/98 
19-
Fev 1998 

Ajudas às medidas agro-ambientais. Regulamento de aplicação das 
medidas agro-ambientais. Alterada pela Portaria n.º179/99 de 13 de 
Março. 

P 95/98 23-
Fev 

1998 Pinheiro bravo. 

P 110/98 26-
Fev 

1998 Revoga a Portaria n.º 847/90 de 18 de Setembro, que estabelecia 
medidas de protecção fitossanitária a Castanheiros e Carvalhos. 

P 114/98 
28-
Fev 1998 

Pinheiro manso. Aprova o Regulamento de Admissão de Material de 
Base e da Comercialização de material de Reprodução de Pinheiro 
manso (Pinus pinea L.). Revoga a Portaria n.º 991/95 de 17 de Agosto. 

Desp 3613/98 
03-

Mar 1998 
Promove o alargagamento dos locais de divulgação e recepção de 
candidaturas, através da credenciação de algumas associações e a 
celebração de protocolos entre estas, o IFADAP e a DGDR. 

P 193/98 23-
Mar 

1998 

Altera o Regulamento de Aplicação da Medida de Transformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas - Incentivos aos 
Produtos Tradicionais Regionais. Revoga a Portaria n.º 809-F/94 de 12 
de Setembro. 

P 198/98 
25-

Mar 1998 

Aprova o Regulamento de Aplicação da Acção Transformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas. Revoga as 
Portarias n.º 31/95 de 12 de Janeiro, n.º 284/95 de 10 de Abril, n.º 
1213/95 de 7 de Outubro, n.º 3911/96 de 21 de Agosto, n.º 47/97 de 17 
de Janeiro, e n.º 520/97 de 22 de Julho. 

P*** 199/98 25-
Mar 

1998 

Aprova o Regulamento de Aplicação do Programa de 
Desenvolvimento Florestal. Revoga as Portarias n.º 809-D/94 de 12 de 
Setembro, n.º 606/96 de 25 de Outubro, e o n.º 4 da Portaria n.º 83/98 de 
19 de Fevereiro. Alterada pela Portaria n.º 1127/99 de 30 de Dezembro. 

Desp 33/98 15-
Abr 

1998 Cria a Comissão Instaladora da Empresa Pública Extinguida pelo 
Despacho n.º 14307/99 de 28 de Julho. 
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DL 111/98 
24-
Abr 1998 

Revaloriza a carreira de guarda florestal da DGF. Revoga o DL n.º 
142/90 de 4 de Maio, com excepção do art.º 6.º. O art.º 7.º foi alterado 
pelo DL n.º 111/98 de 24 de Abril. 

DC** 405/98 
18-
Jun 1998 

Fixa o período (1 de Junho a 30 de Outubro) de proibição de prática de 
actos susceptíveis de constituírem factores de risco de incêndio 
florestal, enquadrável na legislação em vigor. 

DL 224/98 
17-
Jul 1998 

Cria a Comissão de Recurso e Análise de Projectos Florestais e define 
as respectivas atribuições, competências e funcionamento. 
Regulamenta a Lei n.º 33/96 de 17 de Agosto (Lei de Bases da Política 
Florestal). Revoga os art.º 5.º a 7.º do DL n.º 128/88 de 20 de Abril; o DL 
n.º 16/92 de 5 de Fevereiro; o art.º 6.º do DL n.º 139/88 de 22 de Abril; 
os n.º 3 e 4 do art.º 2.º do DL n.º 175/88 de 17 de Maio. 

DL 227/98 17-
Jul 

1998 Áreas protegidas. Altera o DL n.º 19/93 de 23 de Janeiro. 

DL 253/98 11-
Ago 

1998 

Altera o DL n.º 20/98 de 3 de Fevereiro, que define os serviços 
competentes para a decisão de aplicação de coimas e sanções 
acessórias em processos de contra-ordenação em matéria de legislação 
florestal. 

P 777/98 16-
Set 

1998 Altera a Portaria n.º 199/94 de 6 de Abril (aprova o Regulamento do 
Desenvolvimento Florestal). Revoga o DN n.º 735/94 de 25 de Outubro.

P 809/98 
24-
Set 1998 

Altera os valores das taxas devidas pelos fornecedores de material de 
viveiro para controlo e certificação de plantas florestais. Revoga a 
Portaria n.º 821/91 de 5 de Setembro. 

DL*** 298/98 28-
Set 

1998 

Cria uma linha de crédito de curto prazo com bonificação de juros 
para pessoas singulares ou colectivas que se dediquem no continente à 
agricultura, silvicultura ou pecuária. Alterado pelo DL n.º 115/99 de 14 
de Abril. 

P 918/98 21-
Out 

1998 Sobreiro. Revoga a Portaria n.º 975/95 de 11 de Agosto. 

P 924/98 22-
Out 

1998 Aprova o Regulamento de Aplicação da Acção de Recolha de Dados 
da Fileira Florestal. Revoga a Portaria n.º 489/96 de 13 de Setembro. 

DL 388/98 04-
Dez 

1998 Altera o art.º 7.º do DL n.º 111/98, de 24 de Abril. 

DL 14/99 
12-
Jan 1999 

Altera, actualizando o regime fitossanitário, que cria e define as 
medidas de protecção fitossanitária destinadas a evitar a introdução e 
dispersão no territótio nacional e comunitário de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais, qualquer que seja a sua 
origem e proveniência. Revoga o DL n.º 154/94 de 28 de Maio e as 
Portarias n.º 344/94 de 1 de Junho, n.º 731/94 de 12 de Agosto, n.º 
690/95 de 30 de Junho, n.º 1024/95 de 21 de Agosto, n.º 212/96 de 12 de 
Junho, n.º 507/96 de 25 de Setembro, n.º 138/97 de 26 de Fevereiro. 

DL 34/99 05-
Fev 1999 Altera  os art.º 1.º e 2.º do DL n.º 327/90 de 22 de Outubro, que regula a 

ocupação do solo objecto de incêndios florestais. 

P 179/99 13-
Mar 

1999 Altera a Portaria n.º 85/98 de 19 de Fevereiro (Medidas Agro-
Ambientais). 

RCM 27/99 08-
Abr 

1999 Adopta o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta 
Portuguesa. 

DL 115/99 14-
Abr 

1999 Altera o DL n.º 298/98 de 28 de Setembro. 

DRe 10-AA/99 30-
Abr 

1999 Rectifica o texto do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta 
Portuguesa (RCM n.º 27/99 de 8 de Abril). 
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DL 179/99 21-
Mai 

1999 Cria equipas de sapadores florestais e regulamenta a sua actividade 
(alínea c) do art.º 21.º da Lei n.º 33/96 de 17 de Agosto - LBPF). 

RCM 69/99 
09-
Jul 1999 

Aprova o Programa de Acção Nacional de Combate à Desertificação 
(PANCD) e estabelece procedimentos relativamente à sua 
concretização. 

DL 204/99 09-
Jul 

1999 Regula o processo de elaboração, de aprovação, de execução e de 
alteração dos Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF). 

DL 205/99 09-
Jul 1999 Regula o processo de elaboração, de aprovação, de execução e de 

alteração dos Planos de Gestão Florestal (PGF). 

DC 603/99 
26-
Jul 1999 

É fixado entre 18 de Junho e 30 de Outubro de 1999 o período durante 
o qual é proibida a prática de actos susceptíveis de constituírem 
factores de risco de incêndio florestal. 

Desp 14307/99 28-
Jul 

1999 Extingue a Comissão Instaladora da Empresa Pública Florestal criada 
pelo Despacho n.º 33/98 de 15 de Abril. 

RCM 88/99 12-
Ago 

1999 Cria a rede móvel de emergência e segurança. 

P 673-A/99 
20-

Ago 1999 
Altera a alínea a) do n.º III do Anexo I do Regulamento de Aplicação 
da Acção, Transformação e Comercialização de Produtos Aquícolas e 
Silvícolas. 

P 726-A/99 
24-

Ago 1999 
Altera o anexo da Portaria n.º 809-A/94 de 12 de Setembro, que 
aprovou o regulamento de Aplicação da Medida Infra-estruturas do 
PAMAF. 

L 158/99 ou 
159/99 

14-
Set 

1999 Bases do interprofissionalismo florestal. 

Desp 19477/99 13-
Out 

1999 Cria o grupo de acompanhamento da aplicação de medidas de 
protecção fitossanitária contra o nemátode do pinheiro (GANP). 

P 932/99 20-
Out 

1999 

Fixa o prazo para apresentação de candidatura às acções de 
sensibilização previstas na Portaria n.º 693/94 de 23 de Julho, que 
estabelece o regime de ajudas à formação profissional a conceder no 
âmbito das medidas agro-ambientais. 

DL 494/99 
18-

Nov 1999 
Aprova as medidas de controlo fitossanitário a adoptar no território 
nacional em relação à bactéria Ralstonia solanacearum (Smith. Uabuuchi 
et al., transpondo a Directiva n.º 98/57/CE, do Conselho, de 20 de Julho.

DL 517/99 04-
Dez 

1999 

Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas da Comissão n.º 
98/22/CE, de 15 de Abril, e 98/100/CE, de 21 de Dezembro, que alteram 
a Directiva da Comissão n.º 92/76/CE, de 6 de Outubro, que reconhece 
zonas protegidas na Comunidade expostas a riscos fitossanitários 
específicos. Transpõe ainda a Directiva n.º 99/53/CE, de 26 de Maio, 
que altera as Directivas n.º 77/93/CEE e 98/2/CE. Introduz alteração ao 
DL n.º 14/99, de 12 de Janeiro. 

DL 528/99 10-
Dez 

1999 Regulamenta a época de apanha de pinhas. 

P 1127/99 
30-
Dez 1999 

Altera o Regulamento de Aplicação da Acção Transformação e 
Comercialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas, aprovado pela 
Portaria n.º 198/99 de 25 de Maio. 

P 7/2000 
07-
Jan 2000 

Estabelece as medidas de protecção fitossanitária extraordinárias 
consideradas indispensáveis para o combate ao nemátode da madeira 
do pinheiro Bursaphelenchus xylophilus (Steiner et Buhrer) Nickle et al., e 
seus possíveis vectores, de modo a evitar a sua erradicação no 
território nacional. 
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D 10/2000 
17-
Mai 2000 

Altera o nº 3 do artigo 1º do Decreto nº 7/97, de 16 de Janeiro, que 
desafectou do regime florestal parcial uma parcela de terreno com a 
área de 17,50 ha, situada no Perímetro Florestal das Dunas de Mira 

RCM 76/2000 05-
Jul 

2000 Aprova a 2.ª fase da lista nacional de sítios a que se refere o n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril 

DL 16/2000 20-
Jul 

2000 

Exclui do regime florestal parcial uma área de 1500 m2 de terreno 
baldio situado no lugar de Cela, freguesia de Moledo, concelho de 
Castro Daire, integrada no perímetro florestal de São Miguel e São 
Lourenço, e que se destina a espaço industrial 

DL 166/2000 5-
Ago 

2000 

Cria os órgãos consultivos do Ministério da Agricultura do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e estabelece os critérios de 
representatividade das organizações que integram esses órgãos. 
Regulamenta o Conselho Consultivo Florestal (CCF) e o Conselho 
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna (CNCCF). (Revoga os: 
art. 3º DL 74/96, de 18/06; Dec.Reg. 1/97, de 14/01; art. 6º g) do DL 
100/97, de 26/04; art. 3º-1b) e art. 5º do Dec.Reg. 12/97, de 02/05; art. 7º 
do Dec.Reg. 20/97, de 09/05; art. 5º do DL 99/97, de 26/04; art. 6º do DL 
106/97, de 02/05; e art) 

RCM 118/2000 13-
Set 

2000 Incumbe as direcções regionais de agricultura de elaborar os planos 
regionais de ordenamento florestal 

DL 227-B/2000 15-
Set 

2000 Regulamenta a Lei nº 173/99, de 21 de Setembro, Lei de Bases Gerais 
da Caça 

P 1093/2000 
16-

Nov 2000 

Rectifica a Portaria n.º 533-F/2000, do MADRP, que aprova o 
Regulamento da Acção 3.3: Apoio à Produção de Plantas e Sementes, 
da Medida n.º 3 do Programa Operacional Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 176 (2.º suplemento), de 1 de Ago. de 2000 

DL 295/2000 17-
Nov 

2000 Aprova o Regulamento Geral dos Corpos de Bombeiros. 

DL 169/2001 25-
Mai 

2001 Estabelece medidas de protecção ao sobreiro e à azinheira 

RCM 66/2001 
06-
Jun 2001 

Determina a elaboração do plano sectorial relativo à implementação da 
Rede Natura 2000 e constitui a respectiva comissão mista de 
coordenação 

RCM 152/2001 
11-
Out 2001 

Adopta a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade [rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 20-
AG/2001, de 31 de Outubro, da Presidência do Conselho de Ministros] 

DL 114/2002 
20-
Abr 2002 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 2000/25/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio, aprovando o 
Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar contra as Emissões de 
Gases Poluentes e de Partículas Poluentes Provenientes dos Motores 
Destinados à Propulsão dos Tractores Agrícolas ou Florestais 

RCM 178/2003 17-
Nov 

2003 Aprova as linhas orientadoras da reforma estrutural do sector florestal 

RAR 19/2004 16-
Fev 

2004 Medidas prioritárias para a defesa de uma floresta sustentável 

DL 63/2004 22-
Mar 

2004 Criação do Fundo Florestal Permanente 

DL 80/2004 10-
Abr 

2004 

Cria a Direcção-Geral dos Recursos Florestais, investindo-a nas 
funções de autoridade florestal nacional, e altera o Decreto-Lei n.º 
74/96, de 18 de Junho, que aprova a orgânica do Ministério da 
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 



24 

DR 5/2004 21-
Abr 

2004 Criação da Agência para a prevenção dos incêndios florestais 

L 14/2004 08-
Mai 

2004 Cria as Comissões municipais de defesa da floresta contra incêndios 

P 679/2004 19-
Jun 

2004 Aprova o Regulamento de Gestão do Fundo Florestal Permanente (DR 
143 SÉRIE I-B MADRP) 

DL 156/2004 
30-
Jun 2004 

Estabelece as medidas e acções a desenvolver no âmbito do Sistema 
Nacional de Prevenção e Protecção da Floresta contra Incêndios (foi 
entretanto revogado pelo Decreto-Lei n.º 124/2006) 

P 1185/2004 15-
Set 

2004 Determinar o conteúdo da estrutura tipo dos planos de defesa da 
floresta 

DL 49/2005 
24-
Fev 2005 

Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, que 
procedeu à transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 
79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, relativa à conservação das 
aves selvagens (directiva aves) e da Directiva n.º 92/43/CEE, do 
Conselho, de 21 de Maio, relativa à preservação dos habitats naturais e 
da fauna e da flora selvagens (directiva habitats) 

Desp.*** 35/2005 27-
Jul 

2005 Aprova o Regulamento do Programa de Apoios a Conceder pelo 
Fundo Florestal Permanente em 2005-2006 

DL 127/2005 
05-

Ago 2005 
Estabelece o regime de criação de zonas de intervenção florestal (ZIF), 
bem como os princípios reguladores da sua constituição, 
funcionamento e extinção 

RAR 53/2005 03-
Out 

2005 Centrais termoeléctricas de resíduos florestais 

DL 05/2006 
03-
Jan 2006 

Estabelece as regras gerais de aplicação em Portugal do Regulamento 
(CE) n.º 2152/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
Novembro, designado por Forest Focus (relativo a um mecanismo 
comunitário para o acompanhamento alargado, harmonizado, 
exaustivo e a longo prazo do estado das florestas) 

RCM 05/2006 
18-
Jan 2006 

Adopta as Orientações Estratégicas para a Recuperação das Áreas 
Ardidas, aprovadas pelo Conselho Nacional de Reflorestação em 30 de 
Junho de 2005 

DL 69/2006 23-
Mar 

2006 

Extingue a Agência para a Prevenção de Incêndios Florestais e opera a 
transição das respectivas atribuições para a Direcção-Geral dos 
Recursos Florestais, alterando o Decreto-Lei n.º 80/2004, de 10 de Abril, 
e revogando o Decreto Regulamentar n.º 5/2004, de 21 de Abril 

L 12/2006 
04-
Abr 2006 

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime das infracções das 
normas estabelecidas no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios 

Desp 29/2006 
08-
Mai 2006 

Altera o Regulamento do Programa de Apoios a Conceder pelo Fundo 
Florestal Permanente em 2005 e 2006, aprovado em anexo ao Despacho 
Normativo n.º 35/2005, de 25 de Julho 

RCM 65/2006 26-
Mai 

2006 Aprova o Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios 

DL 124/2006 
28-
Jun 2006 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 4 
de Abril, estabelece as medidas e acções a desenvolver no âmbito do 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios 

P 681/2006 04-
Jul 

2006 Define o período crítico no âmbito do Sistema Nacional de Defesa 
contra Incêndios 

DR 7/2006 18-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Dão e Lafões 

DR 8/2006 19-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior 
Sul 
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DR 9/2006 19-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior 
Norte 

DR 10/2006 20-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal da Beira Interior 
Sul 

DR 11/2006 21-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

DR 12/2006 24-
Jul 

2006 Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal da Beira Interior 
Norte 

DL 134/2006 25-
Jul 

2006 Cria o Sistema Integrado de Operações de Protecção e Socorro (SIOPS).
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